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Resumo: O artigo apresenta o seguinte problema: as ações e omissões do governo 

passado (Governo Bolsonaro), juntamente com as ações de atores econômicos, 

que contribuem para a crise climática por meio da degradação da Floresta 

Amazônica, podem ser apontadas como crimes? O objetivo geral consiste em 

analisar o desmonte da política ambiental e climática bem como o ecossistema 

criminoso na Amazônia brasileira, pela perspectiva teórica da criminologia das 

mudanças climáticas e, consequentemente, pelo reconhecimento social e legal de 

crimes climáticos. Como resultados, a pesquisa aponta a existência de cinco crimes 

climáticos, quais sejam, emissões de gases de efeito crescente, omissão política, 

negação, de império e de ecocídio, sendo que todos esses tipos penais podem 

ser reconhecidos, social e legalmente. Para a elaboração do artigo, são adotadas 

as técnicas de pesquisa bibliográfica e documental. 
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Abstract: The article presents the following problem: can the actions and omissions 

of the current federal government, together with the actions of economic actors, 

which contribute to the climate crisis through the degradation of the Amazon Forest, 

be identified as crimes? The general objective is to analyze the dismantling of 

environmental and climate policy, as well as the criminal ecosystem in the Brazilian 

Amazon, from the theoretical perspective of the criminology of climate change and, 

consequently, by the social and legal recognition of climate crimes. As a result, 

the research points to the existence of five climate crimes, namely, greenhouse gas 

emissions, political omission, denial, empire and ecocide, and all these criminal 

types can be recognized, socially and legally. For the elaboration of the article, the 

techniques of bibliographic and documental research are adopted. 

 

Keywords: climate litigation; green criminology; corporate-state crime; climate crime. 

 

 

Introdução 

 

Na esquina do colapso climático e da sexta extinção em massa de espécies 

provocadas pela ação humana, a maior floresta tropical do planeta, a Floresta 

Amazônica, vem sendo considerada o Centro do Mundo, reconhecida tanto como 

conceito quanto movimento (BRUM, 2021). O olhar para a Amazônia, como o 

Centro do Mundo, recoloca aqueles que ficaram agarrados à terra e aqueles que 

escolheram ficar ao lado dos que se mantiveram agarrados à terra como atores e 

vítimas de um processo político e econômico que está levando o Planeta Terra a 

uma crise climática sem precedentes (BRUM, 2021). 

A Amazônia, com base nessa abordagem de centralidade frente ao desafio da 

mudança climática, é também um dos centros onde uma “guerra climática” está 

sendo travada (BRUM, 2021). Guerra essa que não é, necessariamente, contra o 

superaquecimento global ou contra o clima, mas sim entre humanos, de um lado, 

uma minoria de comedores do planeta, e do outro, a maioria que é comida junto 

com o planeta (BRUM, 2021). A crise climática exige, então, não apenas um olhar 

sensível para a proteção da Floresta Amazônia, mas também uma análise crítica 

a respeito de um pequeno grupo que alimenta a crise, ao mesmo tempo em que 

um grupo maior sofre as duras consequências. 

No atual panorama da Floresta Amazônia, especialmente a brasileira, pode-se 

apontar como comedores do planeta um amplo conjunto de atores políticos, bem 

como atores econômicos, como ruralistas, garimpeiros, grileiros, madeireiros. 

Do outro lado, entre aqueles comidos pelo planeta, estão os povos indígenas, 

quilombolas, comunidades tradicionais, pobres, mulheres, crianças. A própria 

natureza e os animais, da mesma forma, são devorados pelos comedores do planeta. 

Entre os atuais comedores do planeta, cumpre destacar a atual administração 
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federal no Poder Executivo, bem como uma gama de atores econômicos que se 

beneficiam tanto de ações como omissões do poder público, em nome de uma 

busca por lucro fácil em detrimento da preservação da Floresta Amazônica. 

As atuais ações e omissões do governo federal que influenciam, direta e 

indiretamente, a devastação da Floresta Amazônica, vem sendo enfrentadas, prin- 

cipalmente, pelo controle judicial da política pública, em que o Poder Judiciário, 

em particular o Supremo Tribunal Federal (STF), é provocado a corrigir a falha 

do Poder Executivo. Essa judicialização recebeu atenção máxima no denominado 

“Pacote Verde”, que é um conjunto de sete ações judiciais em matéria ambiental 

e climática selecionados para julgamento pelo STF (CEZAR, 2022). Dessas 

ações, três delas buscam enfrentar as omissões do governo federal na preservação 

da Floresta Amazônica, sendo consideradas exemplos da chamada litigância 

climática. 

Porém, o controle judicial da política pública (ambiental e climática) é uma 

resposta política para um problema político. Embora o controle judicial seja feito 

com base em argumentos jurídicos, quando o Judiciário obriga uma correção na 

política pública para os demais poderes, as consequências são de natureza política. 

Em palavras mais diretas: o controle judicial deixa brechas, e uma das principais 

é que os responsáveis pelas infinitas violações de direitos pelo descumprimento 

ou cumprimento deficiente de uma política pública não são devidamente respon- 

sabilizados. Diante desse cenário, o presente trabalho defende não apenas uma 

resposta política para a devastação da Floresta Amazônica, mas de igual modo 

uma resposta jurídica e que seja a mais gravosa possível, sendo assim, não existe 

outro caminho que não reconhecer o papel do Direito Penal. 

Com isso, o problema formulado para a presente pesquisa é o seguinte: 

as ações e omissões do poder público, em particular do atual governo federal, 

juntamente com as ações de atores econômicos, que contribuam para a crise 

climática por meio da degradação da Floresta Amazônica, podem ser apontadas 

como crimes? O foco do trabalho não é discutir os crimes ambientais, mas sim, 

crimes climáticos, tipificados de acordo com práticas lesivas ao combate da 

mudança climática antrópica. 

O trabalho encontra-se dividido em três seções: na primeira, o objetivo é 

demonstrar que a Floresta Amazônica está em disputa, de um lado, um desmonte 

da política pública, e, do outro, a judicialização, que busca barrar, pelo Judiciário, 

os retrocessos ambientais e climáticos; com base nesse cenário, a segunda seção 

tem a pretensão de demonstrar a importância da criminologia verde e da crimino- 

logia das mudanças climáticas para o enfrentamento da crise climática, que pode 

ser adotada como uma forma de superar as desvantagens da judicialização; e a 
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terceira e última seção apresenta o objetivo de interpretar o ecossistema de crimes 

e ilegalidades na Amazônia à luz da criminologia das mudanças climáticas, por 

meio do reconhecimento social e legal de crimes climáticos. 

1. A Amazônia em disputa: desmonte da política ambiental e climática 

e a litigância climática direta e indireta 

Como explicam Ferrante e Fearnside (2019), o atual governo federal defende, desde 

o início do mandato, em janeiro de 2019, uma verdadeira “agenda da morte”, pois o 

próprio chefe do Executivo afirmou que nem um centímetro de terra seria 

demarcado para os povos indígenas e que as terras indígenas demarcadas, assim 

como as Unidades de Conservação, deveriam ser abertas à agricultura e mineração. 

A agenda também inclui a suspensão oficial da listagem de espécies 

ameaçadas; a flexibilização do licenciamento ambiental; o enfraquecimento dos 

órgãos ambien- tais; a promoção de grandes projetos de infraestrutura, como 

rodovias e barragens na Amazônia; e o uso de agrotóxicos que são proibidos na 

maioria dos países. 

A “agenda da morte” parece ser bem ilustrativa, pois, com essas ações e 

omissões, que podem ser resumidas no desmonte da política pública ambiental e 

climática, a vida da Amazônia e dos povos da floresta ficou em constante ameaça. 

A postura da presidência, intencionalmente, abre as porteiras para que ruralis- 

tas, madeireiros, grileiros, garimpeiros, avancem em seus projetos pessoais de 

enriquecimento fácil e reforça uma lógica autoritária e egoísta de que a Floresta 

Amazônica precisa ser explorada a todo custo. O projeto de desmonte da política 

ambiental e climática em pleno curso no atual governo federal e a retórica de 

políticos que compõem a administração motivam a prática de atividades ilegais 

e criminosas na Amazônia brasileira (FERRANTE; FEARNSIDE, 2019). 

Na Amazônia, então, existe e resiste um ecossistema criminoso por trás da 

exploração econômica, em que se pode mencionar, dentre os crimes e ilegalidades 

mais recorrentes: desmatamento ilegal, grilagem de terras públicas, extração ilegal 

de madeira, mineração ilegal e agropecuária com passivo ambiental (WAISBICH 

et al, 2022). O desmatamento ilegal se apresenta, principalmente, como o resultado 

último, ou seja, o impacto ambiental das atividades de grilagem, extração de 

madeira, mineração e agropecuária com passivo ambiental (WAISBICH et al, 

2022). Vale mencionar, por derradeiro, que parte dessas práticas, como o desma- 

tamento ilegal, a extração ilegal de madeira e a mineração ilegal são consideradas 

crimes ambientais (WAISBICH et al, 2022). 

O ecossistema criminoso na Amazônia é composto ainda por crimes conexos, 

ou seja, crimes que servem para sustentar a exploração criminosa e ilegal da 
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Floresta Amazônica. Dentre os exemplos, pode-se mencionar crimes com interface 

administrativa, como corrupção, falsidade ideológica, estelionato, advocacia 

administrativa; crimes com interface financeira e tributária, que incluem lavagem 

de dinheiro, sonegação fiscal, contrabando, descaminho; crimes violentos, como 

homicídios e ameaças; crimes de tráfico, como tráfico de pessoas, no qual se 

insere o trabalho escravo contemporâneo; e crime organizado, com associação 

criminosa ou pertencimento à organização criminosa (WAISBICH et al, 2022). 

A “guerra climática” na Amazônia não é apenas real, como espalha suas 

marcas por todas as partes. A destruição da Floresta Amazônica está apresentando 

consequências diretas nos constantes descumprimentos das metas climáticas 

estabelecidas pelo país. O Brasil se comprometeu, na Política Nacional sobre 

Mudança do Clima, instituída pela Lei nº 12.187/2009, a reduzir as emissões entre 

36,1% (trinta e seis inteiros e um décimo por cento) e 38,9% (trinta e oito inteiros 

e nove décimos por cento) de suas emissões de gases de efeito estufa projetadas 

até o ano de 2020 (BRASIL, 2009). Para o cumprimento dessa meta climática, o 

país considerou, dentre outras ações, a redução de 80% (oitenta por cento) dos 

índices anuais de desmatamento na Amazônia Legal em relação à média verificada 

entre os anos de 1996 a 2005 (BRASIL, 2018). 

O cumprimento da meta climática firmada pelo país era plenamente possível, 

pois, como explicam Ângelo e Guimarães (2020, p. 72), com “[...] resultado de 

cinco anos de queda nas taxas de desmatamento, as emissões em 2009 estavam 

declinando. Reduzir 36,1% a 38,9% nesse cenário parecia mais do que factível: era 

uma meta praticamente à prova de falhas”. Porém, o Brasil fracassou: em 2020, 

nem a meta mais ambiciosa (reduzir 38,9%) nem a menos ambiciosa (reduzir 

36,1%) foram cumpridas. O país precisava chegar a uma taxa anual de desmata- 

mento inferior a 4 mil km2 (ÂNGELO; GUIMARÃES, 2020), porém, entre 2019 

a 2021, anos decisivos para a meta climática, o desmatamento anual em todos os 

anos ultrapassou a casa dos 10 mil km2 (ALENCAR et al, 2022). Durante os anos 

de 2019 a 2021, o desmatamento deveria cair progressivamente, porém, ocorreu 

justamente o oposto, a taxa anual de desmatamento foi 56,6% superior à média 

anual no período anterior, de 2016 a 2018 (ALENCAR et al, 2022). 

Contudo, não é apenas o desmatamento que apresenta números crescentes 

nos últimos anos. Os conflitos no campo nunca estiveram tão em alta, entre 2019 a 

2021, a média é de 1.908 (mil novecentos e oito) conflitos por ano, sendo a maior 

média desde 1985 (AMAZÔNIA..., 2022). O garimpo ilegal em terras indígenas, 

focado especialmente no ouro, também apresenta um crescimento exponencial, 

apenas para mencionar um exemplo, o garimpo na Terra Indígena Yanomami, em 

2021, cresceu 46% em relação ao ano de 2020, sendo provavelmente a maior taxa 
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anual desde a demarcação em 1992 (HUTUKARA ASSOCIAÇÃO YANOMAMI; 

ASSOCIAÇÃO WANASSEDUUME YE’KWANA, 2022). 

A destruição em curso não compartilha, em nada, com a preocupação da 

Floresta Amazônica frente às mudanças climáticas. A crise climática já se apresenta 

como uma emergência climática, pois a janela para as ações efetivas de mitigação 

de gases de efeito estufa está se fechando dia após dia (RIPPLE et al, 2019). A 

destruição massiva pode aproximar a floresta de um ponto de não retorno ou 

ponto de inflexão, que, para a Amazônia, o limite é de 20% a 25% de degradação 

(LOVEJOY; NOBRE, 2018). A preocupação, então, com a Amazônia é “[...] 

tanto por causa dos impactos particularmente severos de mudanças de clima 

previstas para essa área como porque a vasta extensão dessa floresta dá a ela um 

papel significativo na intensificação ou na mitigação de futura mudança de clima” 

(FEARNSIDE, 2008, p. 5). Em palavras mais claras: perder a Floresta Amazônica 

significa, ao mesmo tempo, perder a luta contra as mudanças climáticas no país 

e no Planeta Terra. 

O atual governo federal, porém, parece completamente despreocupado com 

a mudança climática e a Floresta Amazônica, interessando-se apenas por avançar 

sua “agenda da morte” no meio de uma “guerra climática”. O próprio presidente, 

bem como ministros que foram indicados para compor inicialmente o governo, 

como o do Meio Ambiente e o das Relações Exteriores, já compartilharam, publi- 

camente, de ideias negacionistas em torno das mudanças climáticas (FERRANTE; 

FEARNSIDE, 2019). 

O chefe do Executivo, além de apresentar opiniões negacionistas, utili- za- 

se frequentemente de afirmações falsas e ataques pessoais contra ativistas. O 

presidente, quando participa de eventos internacionais, costuma atribuir a culpa 

do desmatamento crescente na Amazônia aos povos indígenas, omitindo-se 

completamente do desmonte da política ambiental e climática em andamento no 

seu governo e também sobre a atuação de ruralistas, madeireiros, grileiros e 

garimpeiros (FERRANTE; FEARNSIDE, 2021). Os ataques por parte do presi- 

dente também são rotineiros. Em um exemplo, ele afirmou, em 2021, que a jovem 

indígena Txai Suruí participou da abertura da COP-26, realizada em Glasgow, 

apenas para atacar o Brasil (TV CULTURA, 2021). 

Nem mesmo a pandemia da Covid-19, que parou o mundo, foi capaz de parar 

a “agenda da morte”. Como apontam Ferrante e Fearnside (2020), o governo 

federal usou a pandemia como uma espécie de cortina de fumaça para avançar as 

políticas de estímulo ao desmatamento, à mineração ilegal, à grilagem de terras 

e à invasão de terras indígenas. Na prática, o governo se aproveitou da situação 

pandêmica para avançar o estágio da necropolítica contra os povos da floresta, já 
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que as aniquilações ambiental, cultural e humana andam de mãos dadas (LOPES; 

LIMA, 2020). 

O Executivo federal, portanto, conduz o país para o distanciamento do 

cumprimento das metas climáticas. Como uma das respostas, a sociedade civil 

organizada vem buscando combater as ações e omissões do atual governo federal 

por meio da chamada litigância climática. Os litígios climáticos, como explica 

Wedy (2019, p. 23), “[...] têm como objetivos pressionar o Estado Legislador, 

Estado Administrador e os entes particulares a cumprirem, mediante provocação 

do Estado Juiz, o compromisso mundial no sentido de garantir um clima adequado 

[...]”. A litigância climática deve ser compreendida como um grupo heterogêneo de 

casos, porém, no Brasil o fator mais relevante da atual onda de litígios climáticos 

é o objetivo de combater os recentes retrocessos políticos e legislativos da conduta 

governamental (LEHMEN, 2021; SETZER; HIGHAM, 2021). 

A abordagem conceitual da litigância climática que predomina na literatura 

é um conceito amplo. Nesse sentido, um dos conceitos amplos mais reconhecidos 

é o formulado por Peel e Osofsky (2015, p. 8, tradução nossa), em que as autoras 

dividem o conceito por meio de quatro espectros, um dentro do outro, da seguinte 

forma: (i) “Litigância que tem as mudanças climáticas como tema central”; (ii) 

“Litigância que tem as mudanças climáticas como tema periférico”; (iii) “A 

litigância que tem as mudanças climáticas como uma das motivações, mas não 

menciona explicitamente”; e (iv) “Litigância que não lida especificamente com 

o tema das mudanças climáticas, mas que resulta em implicações para mitigação 

ou adaptação”. 

Assim, a litigância climática é composta de litígio direto e litígio indireto, 

sendo que no primeiro a mudança climática se apresenta como o fundamento 

principal, como de fato e de direito, enquanto que no segundo a mudança climática 

é invocada com base em normas ambientais e outros argumentos jurídicos (NEIVA; 

MANTELLI, 2022). No Brasil, o tipo de litígios climáticos que prevalece são os 

indiretos, no entanto, os fundamentos legais e institucionais para o desenvolvi- 

mento da litigância climática estão se consolidando (SETZER; LEAL; BORGES, 

2021). 

É nessa esteira que se pode observar a judicialização do desmonte da política 

ambiental e climática na Amazônia como fruto da litigância climática, tanto 

direta como indireta. Como exemplos de litígios climáticos diretos ajuizados no 

Brasil pela tendência do controle judicial da política pública, pode-se mencionar 

a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 708 e a Ação 

Popular nº 5008035-37.2021.4.03.6100. Já como exemplos da litigância climática 

indireta, pode-se destacar a ADPF nº 760, a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
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por Omissão (ADO) nº 54 e a ADO nº 59. As ações constitucionais ADPF nº 760, 

ADO nº 54 e ADO nº 59 compõem o chamado “Pacote Verde”, assim, estão em 

pleno julgamento pela Suprema Corte. 

Logo, observa-se que a Amazônia está em um complexo processo de disputa, pois 

de um lado há um governo federal que claramente coloca em ação um plano de 

desmonte da política ambiental e climática e, como resposta, há um grupo de 

atores processualmente legítimos que ingressa com ações judiciais para tentar 

barrar todos esses retrocessos. Porém, a questão principal é que essa litigância 

climática, concentrada na política ambiental e climática, concentra-se muito 

mais na política. Por ser um controle político, pode sofrer uma baixa vinda da 

própria política: o efeito backlash, que consiste em um contra-ataque 

político(Poder Executivo e Poder Legislativo) ao resultado de uma deliberação 

judicial (MARMELSTEIN, 2017). 

É urgente que uma política pública seja implementada adequadamente, 

contudo, políticos e grupos econômicos não podem ser condenados apenas com 

a obrigação de cumprir aquilo que deveriam ter cumprido desde o início dos seus 

mandatos e dos seus empreendimentos econômicos. No caso de políticos, o 

término do mandato pode esvaziar completamente os fundamentos da judiciali- 

zação da política ambiental e climática. Assim, políticos inescrupulosos podem 

sair completamente impunes, mesmo depois de quatro ou oito anos promovendo 

uma completa aniquilação do futuro. 

2. A criminologia verde e a criminologia das mudanças climáticas como 

possíveis respostas à crise climática 

O esverdeamento da criminologia é um processo recente. O jurista pioneiro 

da chamada criminologia verde é Michael J. Lynch, que, no ano de 1990, publicou 

um trabalho em que apresentava o conceito de crime verde. Em mais de 30 anos 

de existência, a criminologia verde se expandiu e se consolidou, porém, perma- 

nece aberta para novas discussões, dando espaço, até mesmo, para ramificações, 

como a mais recente delas, a chamada criminologia das mudanças climáticas. A 

criminologia das mudanças climáticas se apresenta como uma subespécie da 

criminologia verde, tendo como objetivo a “[...] construção e desenvolvimento 

de um espaço crítico dentro da própria criminologia que seja capaz de teorizar a 

respeito de temas variados, sobretudo, com profunda influência nas atividades 

que geram o aquecimento global” (BUDÓ; FRANÇA; DIAS, 2021, p. 8). 

Para compreender a criminologia das mudanças climáticas é preciso, como 

um passo anterior, compreender a criminologia verde. Todavia, cumpre destacar o 

plano de fundo para ambas as criminologias: crime não é apenas o que é definido 
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pela lei. As duas criminologias não se contentam com o conceito legal de crime 

e, portanto, apresentam abordagens para muito além do “Não há crime sem 

lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal” (BRASIL, 

1940). Essas criminologias possuem muitas convergências com a criminologia 

crítica, então, encarar o crime apenas como aquilo que tem previsão legal é 

desconsiderar completamente a influência política e econômica na definição de 

atividades criminosas (COLOGNESE; BUDÓ, 2022). 

Assim, a criminologia verde e a criminologia das mudanças climáticas adotam 

o conceito social de crime (LYNCH, 1990; LYNCH, 2020; KRAMER, 2020; 

WHITE, 2018). O afastamento da abordagem legal para a abordagem social 

de crime tem o mérito de abranger aquilo que se esqueceu, ou seja, as grandes 

violências e violações, que resultam em números infindáveis de vítimas, mas que 

estavam silenciadas nas contradições normativas e que por muito tempo foram 

abalizadas pela cegueira criminológica (DIAS; BUDÓ, 2019). 

A primeira característica do crime verde é o dano ambiental, isto é, qualquer 

atividade que provoque riscos ambientais aos seres humanos pode ser enquadrada 

como uma atividade criminosa (LYNCH, 1990). A geração de riscos ambientais 

é o núcleo estruturante da criminologia verde, porém, atividades que causem 

danos aos ecossistemas e aos animais também estão sendo analisadas do ponto 

de vista criminológico (BEIRNE; SOUTH, 2013), assim, a criminologia verde 

busca romper com o pensamento antropocêntrico. A criminologia verde, portanto, 

investiga ações que provocam danos ambientais aos seres humanos, aos animais 

e aos próprios ecossistemas. 

A segunda característica dos crimes verdes é a implicação de danos tanto em 

âmbito local como global (LYNCH, 1990). Isso implica dizer que o crime verde 

pode ser – e a resposta será positiva na maioria dos casos – um crime transnacional. 

Ações danosas ao meio ambiente provocadas em um país podem causar impactos 

para muito além das suas fronteiras. O crime verde não se restringe aos riscos 

ambientais locais, mas também considera os impactos em uma perspectiva global. 

A terceira característica do crime verde é o seu resultado provocado por 

atividades corporativas e estatais (LYNCH, 1990). O crime verde é, em regra, 

um crime corporativo-estatal, ou seja, é um conjunto de atividades realizadas por 

corporações, com a anuência estatal, seja por meio de incentivos para as atividades 

econômicas ou até mesmo pela omissão na fiscalização. Crimes provocados por 

indivíduos também são considerados, contudo, a união criminosa entre cooperação 

e Estado forma a base da criminologia verde (COLOGNESE; BUDÓ, 2022). A 

afetação usual do meio ambiente por parte de grupos políticos e econômicos 

determina uma convergência entre a criminologia verde e os crimes dos poderosos, 
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também denominados de crimes do “colarinho branco” (DIAS; BUDÓ, 2019). 

A quarta característica dos crimes verdes é a sua relação estreita com os 

conflitos de classes sociais (LYNCH, 1990). A criminologia verde se baseia em 

análises críticas ao capitalismo, uma vez que a visão adotada é que o sistema 

capitalista explora os trabalhadores e a natureza em prol da mais-valia (LYNCH, 

2020). A criminologia verde, desse modo, expõe a insustentabilidade do sistema 

capitalista, em que a preocupação maior é a produção de bens, de riqueza e de 

consumo desenfreado, desconsiderando completamente os riscos ambientais e 

sem se importar com eventuais vítimas, ou mesmo mitigando as mortes como se 

fossem algo sem importância ou mera estatística. 

A criminologia verde, com bases nessas estruturas fundamentais, aborda um 

catálogo amplo e diverso de atividades que, a despeito de apresentarem 

legitimidades no sistema econômico e político, são criminosas. É nesse sentido 

que muitos criminologistas começaram a se perguntar sobre a mudança climática. 

Apesar do alerta da ciência, dos danos climáticos que são cada vez mais frequentes, 

tanto no Sul Global como no Norte Global, o status quo é mantido, por isso, faz-se 

necessário concordar com White (2018): deixar de agir, agora, é criminoso. 

Para White (2018), a criminologia das mudanças climáticas possui quatro 

principais bases: (i) a visão da criminalidade em termos de comportamento crimi- 

noso que contribui para o problema ou que impede respostas concretas; (ii) a visão 

global da crise climática, em que atos e omissões locais apresentam ramificações 

ecológicas; (iii) o exame das causas da mudança climática, que continuam mesmo 

com estudos científicos, assim, se pergunta quem está fazendo o que para prever, 

parar, encorajar ou expandir a crise climática; e (iv) a concentração no papel dos 

sistemas econômicos e políticos contemporâneos e da sua contribuição para a crise 

climática ao mesmo tempo em que abdicam de suas responsabilidades. 

A criminologia das mudanças climáticas aponta para a existência de cinco 

crimes climáticos: (i) crime de emissões de gases de efeito estufa crescente, (ii) 

crime de omissão política, (iii) crime de negação, (iv) crime de império e, por 

último, (v) ecocídio (KRAMER, 2020; WHITE, 2018). Como destaca Kramer 

(2020), trata-se de danos moralmente censuráveis que merecem o rótulo de crimes 

climáticos, mesmo que o público em geral não condene assim ou que os Estados 

nacionais e a comunidade internacional ainda não tenham incorporados esses 

tipos penais em suas jurisdições. 

O primeiro desses crimes climáticos, o crime de emissões de gases de efeito 

estufa crescente, parte da premissa, amparada pela comunidade científica, de que 

as emissões devem entrar em um declínio, somente assim, a meta climática esta- 

belecida no Acordo de Paris para 2100, de não permitir o aumento da temperatura 
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para além de 2ºC e de preferência em 1,5ºC, será alcançada (BRASIL, 2017). O 

Acordo de Paris ainda apresenta outra meta: zerar as emissões de gases de gases 

de efeito em meados do Século XXI (BRASIL, 2017). 

Na prática, pouco está sendo feito para o cumprimento dessas metas climá- 

ticas, isso porque, assumindo os níveis de emissões de 2021, o aumento de 1,5ºC 

seria alcançado em 11 anos e o aumento de 2ºC em 32 anos (FRIEDLINGSTEIN 

et al., 2022). O crime de emissões de gases de efeito estufa crescente se baseia, 

então, no chamado “orçamento de carbono”, isto é, a quantidade de emissões de 

gases de efeito estufa que podem ser liberadas sem prejuízo ao cumprimento das 

metas climáticas (FRIEDLINGSTEIN et al., 2022). Porém, as emissões precisam 

reduzir progressivamente até chegar na redução total. 

O caminho percorrido até o momento indica que, se nada mudar, o Acordo de 

Paris não será cumprido e, ainda, o aumento de 1,5ºC, que é a meta mais ambiciosa 

para 2100, já pode ser alcançada na terceira década do século. O aumento de 1,5ºC 

consiste no aumento mais seguro, porque qualquer elevação superior a esse limite 

existe o risco de o sistema climático colapsar (GLOBAL..., 2018). O enfrentamento 

da mudança climática representa, também, um exercício matemático. A ciência já 

indica a quantidade de gases de efeito estufa que ainda podem ser emitidos, mas, 

mesmo assim, a todo o momento a matemática do clima é descumprida. 

Uma das principais vilãs da matemática do clima são as corporações que 

exploram combustíveis fósseis, e a justificativa é um tanto óbvia: o lucro. Como 

explica Kramer (2020), continuar a extrair e comercializar combustíveis fósseis, 

com pleno conhecimento dos danos e riscos resultados das mudanças climáticas, 

é o plano de negócio normal e extremamente lucrativo para a indústria. O olhar 

para as corporações de combustíveis fósseis, bem como para qualquer atividade 

que viola a matemática do clima, não pode mais ser vista apenas como ações 

descontroladamente irresponsáveis, mas sim como criminosas, pois constituem 

ações voluntárias e intencionais realizadas com pleno conhecimento dos riscos 

climáticos (KRAMER, 2020). 

O descumprimento das metas climáticas também pode significar uma omissão 

política por parte dos Estados. Como aponta Giddens (2010, p. 96), o enfrenta- 

mento da mudança climática exige um Estado assegurador, em suas palavras, “[...] 

o Estado é responsável por monitorar os objetivos políticos e procurar certificar-se 

de que eles se concretizem de forma visível e aceitável”. O Estado apresenta a 

maior capacidade política para promover a mitigação de gases de efeito estufa e 

projetos de adaptação, por isso, o fracasso dos Estados individuais e da comunidade 

internacional em tomar ações eficazes constituem um crime, um crime de omissão 

frente à principal crise do século (KRAMER, 2020). 
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A omissão frente à mudança climática, porém, não pode ser compreendida 

totalmente sem considerar a poderosa influência de movimentos negacionistas 

(KRAMER, 2020). Se a população acreditar que os riscos não existem, ninguém 

será responsabilizado por eventuais omissões. Assim, a negação e a omissão são 

aliadas no projeto de desvinculação de responsabilidades políticas e econômicas. 

No caso das corporações de combustíveis fósseis, por exemplo, há um material 

extenso de denúncias jornalísticas e de movimentos ambientalistas que apontam 

financiamento de pesquisas negacionistas e de divulgação de informações falsas, 

que são deliberadamente usadas como formas de garantir a continuação da indús- 

tria (KRAMER, 2020). Negacionistas se utilizam de uma variedade de fontes de 

financiamento, táticas e estratégicas para bloquear a ação política efetiva contra 

a mudança climática, por isso, são ações criminosas (KRAMER, 2020). 

Existem, ainda, crimes climáticos de império, que são aqueles crimes oriundos 

de conflitos armados por causa da exploração de combustíveis fósseis (KRAMER, 

2020). O crime climático de império também pode ser configurado em um processo 

de adaptação climática injusta, que se utiliza da força política e econômica para 

legitimar projetos que violam direitos de grupos menos privilegiados (KRAMER, 

2020). Esses crimes apontam que a mudança climática será uma intensificadora 

de conflitos, seja por recursos ambientais e tecnologia, por processos de mitigação 

e de deslocamento ou pela mercantilização da natureza. 

Por último, a mudança climática pode ser o motor para o chamado ecocídio. 

O ecocídio pode ser definido como a destruição, a degradação e a demolição de 

ecossistemas e ambientes específicos e, sendo provocado por ação humana, 

torna-se uma nova forma de criminalidade (WINTER, 2018). A expressão eco- 

cídio se relaciona diretamente com as expressões homicídio, suicídio, genocídio, 

ou seja, há uma proximidade com os elementos que fazem a menção à morte 

(WINTER, 2018). O ecocídio, portanto, representa o crime climático mais grave, 

pois seria o estágio final em que ecossistemas e ambientes específicos sofreram 

duras consequências sobre as mudanças climáticas e não conseguem mais retornar 

ao estágio natural. 

3. Crimes climáticos na Amazônia brasileira: uma resposta da 

criminologia das mudanças climáticas 

O atual desmonte da política ambiental e climática efetivado pela administração 

federal causa um profundo impacto na Floresta Amazônica e, em consequência, 

afasta o país e até mesmo o mundo das metas climáticas estabelecidas no âmbito 

do Acordo de Paris. Com base na criminologia verde e especialmente na crimino- 

logia das mudanças climáticas, é preciso pensar novas formas de combater ações 
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políticas e econômicas que influenciam negativamente no combate à mudança 

climática. O controle judicial da política climática permanece sendo importante, 

porém as ações realizadas por atores políticos e econômicos devem carregar a 

marca e o peso da criminalidade. 

Vale mencionar que não existe nenhum tipo penal para as mudanças climáticas 

no ordenamento jurídico brasileiro. A Lei nº 9.605/1998, conhecida como a Lei 

dos Crimes Ambientais, não regula nenhum crime climático, mas estabelece a 

“modificação ao regime climático” como uma causa de aumento para a pena dos 

crimes contra a flora (art. 38 a art. 53) (BRASIL, 1998). O Decreto nº 6.514/2008, 

que regulamenta a Lei dos Crimes Ambientais, reconhece que a “mitigação ou 

adaptação às mudanças do clima” como um serviço de preservação, melhoria 

e recuperação da qualidade do meio ambiente que pode ser realizado a fim de 

promover a conversão de multa simples (BRASIL, 2008). 

O ordenamento jurídico brasileiro penal, assim, continua distante da cri- 

minologia das mudanças climáticas. Porém, o não reconhecimento de crimes 

climáticos é prejudicial para o combate da emergência climática no Brasil, tendo 

em vista que ações prejudiciais continuam sob o manto da legalidade. A ausência 

de crimes climáticos que responsabilizam atores políticos e econômicos também 

causa um profundo impacto nas vítimas. Enquanto presidente, ministros de Estado, 

empresários, ruralistas, ficam sob o manto da proteção jurídica, as verdadeiras 

vítimas suportam sozinhas os ônus da crise climática. 

É preciso reconhecer que a criminologia das mudanças climáticas não possui 

apenas uma importância teórica. Apesar da hermenêutica das normas penais obe- 

decer a uma rígida e inflexível legalidade, ao ponto de ser impossível a aplicação 

de um crime climático sem uma lei anterior que defina claramente o tipo penal e 

a pena, forçoso reconhecer que as bases estruturais do Direito Penal, em pleno 

Estado Democrático de Direito, é a proteção do sistema dos direitos fundamentais 

(PACELLI; CALEGARI, 2018). Assim, a existência de um direito fundamental 

ao clima estável seria capaz de não apenas legitimar os crimes climáticos como 

também de colocar em omissão o legislador e abrir a possibilidade de correção 

pelo Poder Judiciário. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece um sistema aberto para os direitos 

fundamentais, com base no art. 5º, § 2º, que reconhece que “Os direitos e garantias 

expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos 

princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 

Federativa do Brasil seja parte” (BRASIL, 2022). Assim, o catálogo de direitos 

fundamentais não se limita ao art. 5º e nem mesmo à época da Constituinte (1987- 

1988). Como bem resume Almeida Filho (2016), o constitucionalismo incorpora 
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em cada momento histórico os valores e os elementos normativos estruturais para 

a efetivação da dignidade da pessoa humana. 

Sendo assim, a fundamentalidade em torno das mudanças climáticas, espe- 

cialmente no reconhecimento de um direito fundamental ao clima estável, é um 

dos caminhos que o ordenamento jurídico brasileiro precisa percorrer. A incipiente 

literatura sobre o tema vem enquadrando o direito fundamental ao clima estável 

como o núcleo do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equili- 

brado, previsto no art. 225 do Texto Constitucional (SARLET; FENSTERSEIFER, 

2022). Há Projetos de Emenda à Constituição (PEC) que buscam colocar o direito 

fundamental ao clima estável textualmente na Constituição da República, como 

a PEC nº 233/2019, protocolada no Senado Federal (BRASIL, 2019), e a PEC nº 

37/2021, protocolada na Câmara dos Deputados (BRASIL, 2021). A funda- 

mentalidade em torno do clima também pode surgir da litigância climática, por 

exemplo, a Ação Civil Pública nº 5033746-81.2021.4.04.0000 (Instituto de Estudos 

Amazônicos vs. União), em andamento na Justiça Federal do Paraná, menciona 

expressamente o direito fundamental ao clima estável (SETZER; CARVALHO, 

2021). 

Com isso, a construção da fundamentalidade em torno do clima no ordena- 

mento jurídico brasileiro deve ser acompanhada, desde logo, pelo reconhecimento 

de que o Direito Penal precisa zelar pela máxima efetividade dos direitos funda- 

mentais (PACELLI; CALEGARI, 2018). Pacelli e Calegari (2018) mencionam 

uma “preocupante curiosidade” na literatura jurídica nacional, pois enquanto a 

maioria dos autores se afirmam partidários de um modelo de Estado de Direito, 

na prática, defendem concepções muito mais próximas ao Estado Liberal, afas- 

tando-se, então, da relevante função da tutela penal para a efetivação dos direitos 

fundamentais. 

Com isso, reconhecendo a importância do Direito Penal para a efetivação 

dos direitos fundamentais, catálogo em que se encontra um direito fundamental 

em gestação, o direito ao clima estável, faz-se necessário (e urgente) avançar nos 

debates em torno da criminologia das mudanças climáticas, visando, com isso, a 

regulamentação de um conjunto de crimes climáticos. Embora o ordenamento 

jurídico penal ainda continue distante das discussões sobre a crise climática, o 

futuro reconhecimento de práticas criminosas deve ser visto como mais uma forma 

de combater a emergência climática. 

O reconhecimento de crimes climáticos também pode acontecer no âmbito 

internacional e, com isso, influenciar no âmbito nacional. Nessa esteira, vale 

mencionar, por exemplo, que, apesar do crime de ecocídio não ter uma previsão 

normativa internacional, não é fantasiosa e nem ingênua essa possibilidade, uma 
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vez que o tipo penal já foi seriamente considerado no Estatuto de Roma em várias 

ocasiões e já conta com a previsão em jurisdições nacionais (HIGGINS; SHORT; 

SOUTH, 2013). Os crimes climáticos também devem ser vistos como uma forma 

de proteger os direitos humanos previstos nas normas internacionais. 

No caso da Amazônia brasileira, em que o ecossistema de crimes e ilega- 

lidades existe e resiste, o reconhecimento moral e legal de crimes climáticos 

torna-se necessário e urgente. A Amazônia vem sendo o palco de crimes cometidos 

pelo Estado e por grupos econômicos, contra a natureza, os povos da floresta e 

os animais. A importância da Amazônia para o sistema climático, bem como o 

desmonte da política ambiental e climática em curso, uma generalizada omissão 

política, um projeto sólido de negacionismo e ataques a ativistas, o oportunismo de 

atividades econômicas criminosas e ilegais, legitimam e apontam que o caminho 

para o enfrentamento da emergência climática no Brasil passa pelo reconhecimento 

de crimes climáticos. 

 

 

Considerações 

 

O desmonte da política ambiental efetivado pelo atual governo federal, aliado ao 

crescente status de criminalidade e ilegalidade promovido por ruralistas, madei- reiros, 

grileiros e garimpeiros na Floresta Amazônica, precisa ser confrontado à luz do 

campo em construção da criminologia das mudanças climáticas. Essa espécie de 

criminologia possui uma íntima relação com a criminologia verde, de modo que 

ambas buscam punir os principais culpados pelos riscos ambientais e climáticos, 

que muitas vezes passam despercebidos pelo olhar do sistema penal. As ações e as 

omissões do atual governo federal conduzem a Amazônia para um colapso, 

porém, mesmo assim, o processo de respostas pelo Direito vem sendo limitado ao 

controle judicial da política pública, que passou a ter no “Pacote Verde” o seu 

principal exemplo, mas não o único. 

O controle judicial da política pública, embora seja importante do ponto de 

vista político, já que apresenta a possibilidade de barrar o desmonte ambiental em 

curso, apresenta limitações, e a mais importante delas é que os responsáveis por 

esses momentos sombrios na agenda ambiental e climática brasileira jamais serão 

verdadeiramente punidos. Não agir, agora, no enfrentamento da mudança climática 

é sim um crime. 

Crime esse que é cometido, dia após dia, pelo Estado e por grupos econômicos. 

A criminologia das mudanças climáticas, então, releva-se importante para combater 

esse status quo e constitui, com urgência, uma nova agenda de pesquisa para a 
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criminologia. Os responsáveis hoje pelo desmonte ambiental e pelo distanciamento no 

cumprimento das metas climáticas não podem apenas ser responsabilizados por não 

terem cumprido suas obrigações políticas, isso porque os “[...] crimes verdes [...] 

ameaçam a própria estabilidade do mundo em que vivemos” (LYNCH, 2020, p. 57, 

tradução nossa). 

No caso da Amazônia brasileira, em que existe e resiste um ecossistema de 

crimes e ilegalidades, pensar a criminologia das mudanças climáticas, por meio do 

reconhecimento de crimes climáticos social e legalmente, faz-se necessário. O 

reconhecimento de crimes climáticos, tais como os crimes de emissões de gases de 

efeito estufa crescente, de omissão política, de negação, de império e de ecocídio, 

apresenta o potencial de inverter o terrível paradoxo que predomina na Amazônia: 

enquanto práticas lesivas ao meio ambiente e ao cumprimento das metas climáticas 

avançam, com base em uma legitimidade política e econômica, as vulnerabilidades 

da floresta e dos seus povos aumentam dia após dia. 

Retomando as ideias de Brum (2021), os poucos comedores da Amazônia 

continuam agindo sob o manto da legalidade, enquanto que a maioria se aproxima de 

ser devorada juntamente com a floresta. O Centro do Mundo, então, está sendo palco 

de uma “guerra climática”, principalmente por causa de uma “agenda da morte” 

promovida pelo governo federal, que legitima e reforça o ecossistema de crimes e 

ilegalidades praticado por atores econômicos, como ruralistas, madeireiros, 

grileiros, garimpeiros. A reposta para essa “guerra climática” não pode ser limitada 

ao controle judicial da política pública. É preciso avançar no reconhecimento, social 

e legalmente, de crimes climáticos. 
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